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    Para o ser mais lindo desse universo, meu filho David.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Publicar um trabalho mais de dez anos após sua realização é uma tarefa difícil. A dúvida sobre a modificação, ou não, do texto resolveu-se após uma releitura muito prazerosa do mesmo, que me transportou diretamente para os anos do mestrado. Anos turbulentos, de amadurecimento acadêmico e grandes desafios. Escrever um trabalho científico, em apenas dois anos, com pouca experiência de pesquisa e de escrita, foi uma tarefa hercúlea para mim, recém-formada no curso de História da UFRJ. Contudo, o tema escolhido suavizava o árduo trabalho dos dias inteiros gastos na Biblioteca Nacional pesquisando. A leitura sobre a rotina da realeza belga no Brasil provocava pequenas risadas, chamando atenção dos outros pesquisadores e alimentava a certeza, cada vez maior, de que havia realmente acertado quando optei por estudar a visita belga. Escolha desafiadora, cercada de dúvidas, já que se tratava de um estudo inédito. Contava com pouquíssimas referencias e ainda tinha que lidar com os comentários preconceituosos de outros pesquisadores que teimavam em afirmar a pouca relevância do estudo. Enfim, arquei com o ônus e o bônus de ser a primeira pesquisadora brasileira a estudar a visita belga. A ideia de estudar o evento surgiu ainda na graduação, no estágio de pesquisa realizado na Fundação Casa de Rui Barbosa, onde tive o enorme prazer de conhecer a pesquisadora Isabel Lustosa, com quem trabalhei por algum tempo. E foi na reedição de seu livro “História de presidentes. A República no Catete” que me ocorreu a ideia de estudar a visita, ao ler o trecho em que Lustosa analisava rapidamente, porém, com muita elegância, o hilário episódio das condecorações distribuídas pelo rei belga Alberto I. Essencial nesse momento foi o apoio da pesquisadora do FCRB, pois a dúvida se era possível analisar um evento tão curto e de caráter tão inusitado logo veio à mente. Lembro-me vivamente de perguntar à pesquisadora, quase envergonhada, achando que estava fazendo a pergunta mais estúpida da minha vida: “- É possível estudar a visita?”. E a querida Isabel respondeu enfática com um estrondoso “Sim!”. Nunca poderei agradecer o suficiente esse grande incentivo. A decisão de continuar o estudo da visita no mestrado foi praticamente automática, no sentido de que seria impossível dar conta da grande quantidade de fontes na monografia. O apoio do professor Marcos Bretas da UFRJ foi crucial, prosseguindo como meu orientador no mestrado, realizado no Programa de Pós-Graduação em História Social (PPGHIS/ UFRJ).




    Mergulhei nos arquivos do Itamaraty e nos periódicos da Biblioteca Nacional com garra e coragem, empenhada em escrever a dissertação, porém, ainda cheia de dúvidas. Será que conseguiria dar conta? Longe da efemeridade que as poucas referências à visita sugeriam, a permanência dos reis dos belgas nos Brasil foi um marco para a sociedade brasileira de início dos anos 1920. E a farta documentação era prova cabal disso. Tamanha abundância de fontes rendeu uma dissertação alentada, com mais de 200 páginas, na qual tentei dar conta do evento como um todo, a partir da documentação existente no Brasil. É deveras penoso saber que uma parte dessa história ainda descansa nos arquivos belgas, inacessível ao leitor brasileiro. A possibilidade de incluir tal documentação rondava meus pensamentos quando aventava a ideia de publicar a dissertação, contudo, a aproximação do centenário da visita belga era um sinal de que definitivamente era hora de publicar.




    Decidi então realizar algumas alterações: excluí alguns trechos mais característicos de um trabalho acadêmico, porém, mantive as explicações sobre a metodologia utilizada no intuito de auxiliar os que pretendem enveredar pelo estudo de visitas de chefe de estado. Incluí alguns trechos da pesquisa que desenvolvo em meu pós-doutorado sobre a história da música na Primeira República e sobre os impactos culturais da Primeira Guerra Mundial no Brasil, que enriqueceram substancialmente o texto original. Fiz algumas correções na redação, porém não quis rebuscá-la, mantendo a redação ainda um tanto acanhada daquela jovem intelectual que iniciava a sua carreira acadêmica sem ter muito ideia de onde estava se metendo.




    Enfim, terminei o mestrado já sabendo o que queria estudar em seguida: o banimento da família imperial, cuja revogação ocorreu também em 1920. O doutorado seguiu outros rumos e a visita belga acabou ficando de lado. Contudo, o estudo da Primeira Guerra Mundial no pós-doutorado me deu o grande prazer de voltar a esse tema tão caro para mim. Que delícia ter estudado a visita belga! Que maravilha finalmente publicar esse trabalho! Desejo a todos uma boa leitura!




    Luciana Pessanha Fagundes




    Rio de Janeiro, 1 de setembro de 2020


  




  

    INTRODUÇÃO




    Os que trocam presentes mutuamente




    são amigos o tempo todo,




    se as coisas forem bem encaminhadas.




    (...)




    Um presente dado espera sempre um em retorno




    (Mauss, 1988:50-51)




    Os versos acima pertencem a um conjunto de poemas sobre as tradições de antigos povos escandinavos e, segundo Marcel Mauss, fazem referência a uma forma antiga de direito utilizada por essa sociedade que funcionava como um regulador de trocas e contratos realizados em seu interior ou com outras civilizações. Estas ações (trocas e contratos) formalizavam-se não somente com presentes, mas também com visitas, festas, comunhões ou prestações (tributos), caracterizados por Mauss como dádivas. A partir do estudo de sociedades primitivas, Marcel Mauss procura identificar os aspectos morais e econômicos que agem nestas transações e observa que o “dar e receber”, que marca essas relações, possui características antagônicas, é ao mesmo tempo voluntário e obrigatório. São ações revestidas de um aspecto generoso, mas que têm seu interior permeado pela obrigação e pelo interesse econômico. O ato de dar não seria um ato desinteressado, ou seja, não existe dádiva sem expectativa de retribuição, daí seu caráter espontâneo e obrigatório, cujo principal objetivo seria o de produzir um tipo de aliança política, religiosa, econômica, jurídica ou diplomática (Mauss, 1988).




    Ao analisar os telegramas trocados entre a Legação brasileira em Bruxelas e o Ministério das Relações Exteriores, além da própria imprensa, observamos que dois fatores são apontados como sendo cruciais para determinar a vinda do rei Alberto ao Brasil: a visita de Epitácio Pessoa a Bélgica em 1919 e o apoio brasileiro aos belgas durante a Primeira Guerra Mundial. Tomando como base a análise de Maus, é perceptível a noção de que a vinda do rei se dá em retribuição a estes dois fatores, sendo possível caracterizá-la como um momento crucial para o estabelecimento de uma aliança entre estas duas sociedades, tanto de cunho econômico quanto moral.




    A visita do rei Alberto serviu como uma propaganda da amizade belga-brasileira, todavia sua utilização teve um caráter econômico muito forte, preenchendo os interesses dos industriais e financistas belgas voltados não apenas para o mercado brasileiro, mas principalmente para os recursos minerais do país (Di Mambro, 2000). Chegando ao Rio de Janeiro em 19 de setembro de 1920, os soberanos belgas ficaram na cidade até o dia 28 de setembro, quando partiram para o interior do estado e visitaram as cidades de Petrópolis e Teresópolis; foram também recebidos nos estados de Minas Gerais e São Paulo. Enquanto visitavam a capital paulista, desembarcou em 5 de outubro no Rio Janeiro o príncipe Leopoldo, que prontamente juntou-se a seus pais em São Paulo. Voltando para a cidade do Rio de Janeiro no dia 13 outubro, os soberanos e o príncipe partiram para a Bélgica no dia 16 do mesmo mês.




    Os ilustres visitantes, representantes de uma nação europeia, civilizada e avançada, tiveram então uma grande recepção com várias festas realizadas em sua homenagem. A preocupação por parte das autoridades em passar a imagem de um Brasil civilizado, é perceptível principalmente na organização da capital federal para a recepção. Afinal, o Rio de Janeiro moderno era sinônimo de um Brasil moderno (Motta, 1992:53). Tratava-se em momento no qual a noção de tempo e de história são concebidas linearmente correndo rumo à conquista do progresso. Sob esta concepção evolucionista, bastaria ao Brasil dar mais ímpeto às suas conquistas para se estabelecer ao lado da Bélgica como uma nação civilizada e progressista (Neves, 2003:23-24). Neste sentido, a cidade do Rio de Janeiro reformada, iluminada, saneada e modernizada, figurava como símbolo de que o Brasil havia finalmente ingressado na era do progresso e da civilização. Um modelo de civilização que se estende até o ano de 1920 quando sofre uma “exacerbação frenética” (Sevcenko, 2003:774) por ocasião da visita do rei Alberto.




    Mas a fascinação por este modelo que ficou conhecido como Belle Epoque já havia começado a definhar desde o fim da Primeira Guerra Mundial, seus valores já não convenciam. Tratava-se de um regime político que adentrava a década de 1920 sendo alvo de muitas críticas negativas, devido à decepção, principalmente da intelectualidade, com a capacidade do regime republicano de resolver os problemas da sociedade brasileira (Motta, 1992:26). Na virada para o século XX, este pessimismo em relação ao regime republicano já havia aparecido, principalmente nas Comemorações do Quadricentenário do Descobrimento, que proporcionou amplas discussões sobre a redefinição de identidade nacional, além de propor soluções para o atraso do país (Wanderley, 1998). Algo similar pode ser apreciado no início dos anos 1920, com a proximidade das comemorações do centenário da Independência. Evento que, apesar de sua grandiosidade e importância, apenas recentemente atraiu a atenções dos historiadores brasileiros, alvo de um trabalho de folego feito pela historiadora Marly Motta (1992). Assim, não é de estranhar que a visita belga fosse um tema de certa forma esquecido pela historiografia brasileira, recebendo apenas algumas menções em outras obras1. No entanto, um trabalho se destaca: o da historiadora norte-americana Sueann Caulfield (2000). Apesar de seu objeto central não ser a visita, mas sim a moralidade na república brasileira com foco cidade do Rio de Janeiro, a historiadora dedica um capítulo à visita, utilizando-a para analisar toda a discussão sobre os valores da família, da honra nacional e da cidade, no momento da preparação do Rio de Janeiro para receber os soberanos belgas, ressaltando como tal evento inspirou uma verdadeira moralização da capital, devido à grande preocupação das autoridades em demonstrar o caráter moderno do país.




    O trabalho de Caulfield é o que mais dá atenção ao evento da visita, no entanto, fica preso à dicotomia ‘para o rei Alberto ver/para o rei Alberto não ver’ presente no momento de se preparar a cidade para a recepção real, explorando a discussão sobre o que não foi mostrado ao rei e as críticas que tal questão levanta na imprensa. O que mostrar ou não ao visitante faz parte de toda uma discussão sobre a identidade da cidade e sobre as questões da honra e da família. Assim, em relação à visita, Caulfield afirma que a euforia em torno da mesma, seria muito menos “uma demonstração de admiração pela glória belga que a celebração da honra nacional do Brasil” (Caulfield, 2000: 126). Tal afirmação é baseada nas descrições elogiosas da população da capital federal na recepção dos soberanos, um reflexo do ambiente de otimismo nacionalista e na crença do futuro glorioso reservado ao país no pós-Primeira Guerra Mundial. No entanto, esta imagem positiva apresenta fragilidades, com o estudo da preparação e dos principais eventos que compõem a visita, procuramos pensar principalmente suas várias ‘fissuras’, ou seja, como a vinda dos soberanos abre brechas para que certas questões ou temas sejam discutidos por essa sociedade.




    Além dos poucos trabalhos sobre a visita dos reis, deparamo-nos com outra questão. Como trabalhar um objeto tão singular e específico como as visitas de chefe de Estado? Uma opção seria pensá-las como uma grande festa, ou comemoração, com um forte caráter legitimador e didático em torno de projetos políticos ou de entidades como ‘pátria’ e ‘nação’. Nesse sentido, o trabalho de Norberto Luiz Guarinello (2001) fornece alguns referenciais, ao observar as festas como momentos em que o tempo social sofre uma interrupção, ou seja, há uma suspensão temporária das atividades diárias e uma concentração das atenções em torno de um objeto específico. São eventos preparados, custeados, planejados, montados seguindo regras peculiares a cada um deles e seu sucesso está intrinsecamente ligado a grande afluência do público. Guarinelllo (2001) coloca também que é possível pensar a festa como parte de um jogo, com regras próprias que intermedeiam as disputas simbólicas que ocorrem em seu interior, fabricando uma linha fronteiriça, entre incluídos e excluídos da festa. Tais cerimônias, segundo Maurício Parada (2003), definem os limites da participação de cada um dos agentes sociais, criando um campo de possibilidades capaz de dar ao espectador os limites de sua intervenção. Assim, a identidade proposta e produzida pela festa depende dos participantes, já a presença e o envolvimento dos mesmos determinam o seu sucesso e significado.




    Contribuindo para a consolidação de uma imagem da nação e do poder, destaca Marcelo Wanderlei, as comemorações dispõem ainda de vetores de socialização como livros, selos, além da própria imprensa, usados para massificar sua mensagem. A adesão da imprensa às comemorações é essencial para o sucesso dos programas, ao promover campanhas de esclarecimento, principalmente, difundindo imagens e objetos preparados especialmente para a ocasião, com objetivo de ativar o envolvimento dos espectadores. Outro fator que ajuda a promover a participação é a produção de um cenário festivo, alterando o cotidiano da cidade, tanto no aspecto físico, como no psicológico. O público ocupa importante papel, determinando também o próprio significado das festas. Surgem, então, questões interessantes neste momento, como por exemplo de que forma tais eventos são “lidos” pela imprensa, e de que forma as críticas ou elogios que suscitaram fazem referência a conflitos e tensões presentes nesta sociedade. Afinal, a festa não produz necessariamente consenso, como produto da realidade social, a festa expressa essa realidade, atuando também sobre ela. Tomar a visita belga como uma comemoração possibilitou a visualização de diversos aspectos presentes em sua construção, desde a preparação do evento até a percepção da importância do público e do papel da imprensa.




    Contudo, vale relembrar que as visitas são eventos singulares, nos quais certos valores são suscitados, geralmente ligados à fraternidade, união e reciprocidade entre as nações envolvidas, com o objetivo de concretizar alianças, não apenas econômicas, mas, sobretudo de cunho moral. Há todo um empenho na construção de uma imagem a ser mostrada ao visitante, voltada para expressar esses valores, na qual o acolhimento e a hospitalidade são suscitados como características inerentes ao povo anfitrião. Assim, poderíamos dizer que a série de momentos ritualísticos que a compõem, como as grandes recepções, as inaugurações de monumentos, os eventos militares e esportivos, além dos grandes bailes e jantares de gala; compõem na verdade, todo um grande ritual de hospitalidade2, pensado com o intuito de construir essa aliança entre anfitrião e hospede. Nesse sentido, o objetivo da visita é de fato, a comemoração de alianças, (entre nações, grupos ou sociedades), daí sua grande importância diplomática, em que está em jogo o prestígio, tanto a nível interno, quanto externo, de ambas as sociedades envolvidas, concorrendo para isso, a construção de determinadas imagens ou identidades políticas, culturais, sociais e econômicas. Alimentadas pela história e pela memória3, e encenadas no ritual de hospitalidade, tais imagens constroem um momento de união dessas sociedades em torno de certos valores morais, de comunhão e de consenso.




    Todavia, restava pensar qual metodologia utilizaríamos para organizar todos os inúmeros eventos que compõem a visita, bem como a quantidade maciça de fontes. Essencial nesse ponto foi o trabalho do historiador canadense Ian Radforth (2004) sobre a visita do príncipe de Gales ao Canadá e Estados Unidos. Radforth demonstra a importância de se estudar, primeiramente, as origens da visita, os principais atores envolvidos em sua preparação, e todo o processo de construção dos itinerários a serem seguidos pelo visitante. Ao tratar a visita do príncipe inglês ao Canadá, Radforth dividiu sua análise em duas partes. Na primeira parte, realiza um estudo comparativo de vários eventos similares que ocorreram nas cidades canadenses, como por exemplo, as recepções reais, as inaugurações, os eventos militares e esportivos, além dos grandes bailes. A segunda parte é reservada ao estudo de questões como identidade e inclusão, ou seja, aspectos que perpassam as várias celebrações que ocorreram durante a visita, não se reservando a este ou aquele evento. Tal procedimento foi extremamente elucidativo, pois, ao pensar as várias comemorações, homenagens, paradas, banquetes e festas realizadas durante a visita dos reis belgas nos deparamos com uma imensa ‘colcha de retalhos’. Como analisar os eventos que compõem esse episódio de uma forma criativa e crítica? Principalmente os eventos maiores, como a Parada Militar realizada no Campo de São Cristóvão ou a Parada Esportiva no Estádio do Fluminense, trouxeram à tona algumas questões que estavam presentes naquele momento, como o papel do Exército brasileiro e do esporte nesta sociedade.




    Olhando com mais apuro os retalhos da colcha, percebemos que ao falar da Parada Esportiva é necessário também fazer referência aos exercícios de natação do rei Alberto, bem como às suas excursões pela Floresta da Tijuca. Observados em conjunto, esses eventos compõem um pequeno estudo sobre a prática de esportes no contexto em que se afirmavam as vantagens de sua difusão na sociedade. Desta forma, procuramos desconstruir a visita para remontá-la baseada em dois eixos. No primeiro eixo, que poderíamos chamar de ‘temático’, analisamos em blocos separados eventos com características comuns, como as recepções reais, os eventos militares, as atividades relacionadas ao esporte, os banquetes. No segundo eixo abordamos questões que não necessariamente estão ligadas a este ou aquele evento, mas que perpassam toda a visita, como as construções feitas pela imprensa sobre o rei Alberto e o presidente Epitácio Pessoa.




    Começamos este livro com um primeiro capítulo sobre o contexto político da Primeira República, procurando ressaltar a especificidade da eleição de Epitácio Pessoa, bem como sua viagem, já como presidente eleito, a Bélgica.




    Em seguida, passamos para o estudo de outros dois importantes atores neste livro: Ministério das Relações Exteriores, que organizou a visita, e a imprensa, que marca sua presença no momento de registrar esse acontecimento. Assim, em nosso segundo capítulo procuramos estabelecer um diálogo entre o Itamaraty e a imprensa nas discussões sobre a elaboração de programas e homenagens aos ilustres visitantes, procurando responder algumas questões essenciais: Qual o significado da visita? Ou melhor, quais foram os significados construídos em torno desse evento, capaz de caracterizá-lo como algo tão importante, algo capaz de promover tamanha mobilização e também fazer emergir tensões latentes nesta sociedade? A primeira parte deste capítulo é dedicada à compreensão dos significados da visita, construídos, com especial atenção, para o papel da imprensa ao tornar público esse evento, e seus personagens principais: o rei Alberto e a rainha Elisabeth. Terminamos essa primeira parte analisando a discussão sobre a concessão do crédito ilimitado para a preparação e realização do evento. Na sequência, analisamos as preparações referentes ao transporte e hospedagem dos reis, as polêmicas em relação à organização dos programas e a preparação da Capital Federal, que é um ponto muito importante, se considerarmos que a cidade é o lugar dos espetáculos; cenário da história onde multidões desempenham o papel da plateia, caracterizando uma nova utilização do espaço público (Sevcencko, 1992), sendo possível também compreendê-la como lugar e fruto da produção de um discurso político que a modifica segundo valores culturais (Schorske, 1988). Por fim, restam três questões que procuramos ‘amarrar’ por um ponto em comum: o fato de ser um monarca visitando uma república, que dias antes de sua chegada, havia revogado o decreto que baniu do território nacional a família imperial. Ou seja, a visita faz reviver todo um imaginário monárquico presente em projetos como o de Celso Bayma para a criação da Ordem do Cruzeiro, e na dificuldade de se organizar um protocolo para a recepção dos reis. Nesse sentido, uma análise da revogação do banimento da família imperial, que ocorreu pouco antes da chegada da realiza belga, não poderia deixar de ser colocada.




    Preparado o cenário, chega o momento de os atores entrarem em cena. O terceiro e quarto capítulos abordam dois aspectos diferentes da visita. Os itens do terceiro capítulo fazem referência aos vários eventos realizados durante a visita, organizados a partir de uma análise temática. Assim, após uma breve análise da viagem dos soberanos para o Brasil, observamos a importância das recepções no Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, aproveitando para ressaltar alguns aspectos interessantes das viagens dos soberanos ao interior desses estados. Nos itens subsequentes, ressaltamos a participação dos militares na visita, considerando os vários eventos em que tomaram parte; os eventos esportivos vêm em seguida, com especial atenção para a Parada Esportiva. No penúltimo item deste capítulo, englobamos os vários banquetes, almoços, jantares e festas organizados em homenagem aos soberanos. Praticamente todos esses eventos contavam com um repertório selecionado para impressionar os ouvidos reais, sendo que um deles teve como objetivo justamente apresentar a música brasileira: o Concerto de Gala do Teatro Municipal, com músicos do Instituto Nacional de Música. Nesse sentido, cabe observar uma interessante discussão sobre que tipo de música devia-se apresentar aos soberanos, ou melhor, que tipo de música poderia ser rotulada como ‘nacional’, como característica do Brasil. Em um âmbito menor, mas caminhando no mesmo sentido, podemos observar essa questão em relação aos cardápios reais. Quais seriam os pratos considerados ‘nacionais’? Seriam eles oferecidos aos reais visitantes?




    Contudo, ressaltar somente estes dois traços (a música e a comida) tantos nos banquetes como nas festas realizadas, implicaria em uma diminuição de seus significados. O banquete realizado no Palácio do Catete, por exemplo, ganhou um foco especial por trazer novamente à baila as polêmicas condecorações. Já as duas grandes festas que ocorreram na cidade do Rio de Janeiro, pouco antes da partida dos reis, a Festa Infantil da Quinta da Boa Vista e a Festa Veneziana serão analisadas em conjunto por terem sido promovidas pela cidade do Rio de Janeiro.




    No quarto e último capítulo, abordamos questões mais amplas, como por exemplo, a ‘fabricação’ realizada pela imprensa em torno da imagem do rei, com uma pequena incursão na recepção dessa imagem pela população, e o encontro deste personagem com Rui Barbosa. Considerando que as questões trabalhadas neste segundo eixo são construídas essencialmente pela imprensa, observamos também neste capítulo, o papel que esta atribuía a si mesma na cobertura do evento.




    Por fim, ao mergulharmos em eventos tão pontuais como as visitas, devemos atentar para os vários significados que tal evento assume para essas sociedades, possibilitando assim uma contribuição ímpar para se perceber as tensões e complexidades de dado presente histórico. Assim, podemos pensar as visitas e o estudo de seus preparativos, inúmeras festas e recepções, como a ponta de um iceberg4, a partir da qual mergulhamos em um emaranhado de questões que perpassavam a sociedade brasileira, que adentrava os turbilhonantes anos 1920 sob a direção do político paraibano Epitácio Pessoa.




    




    

      

        1 Como exemplo ver Lustosa, 1989 e 1993; Motta, 1992; Sevcencko, 2003; Velloso, 1996 e Kessel, 2001.


      




      

        2 Baseamos nossa reflexão na concepção de ritual, trabalhada por Emile Durkheim (2000).


      




      

        3 Não adentraremos nos debates acerca das diferenças entre história e memória. Para o âmbito deste livro, utilizaremos as definições dos historiadores franceses Pierre Nora e Jaques Le Goff, que definem, respectivamente, a história como uma operação intelectual e laicizante, na qual se aplica a análise e o discurso crítico; e a memória, como um nível “elementar” de elaboração histórica. Ver Nora (1997) e Le Goff (2003).


      




      

        4 Metáfora baseada no trabalho do historiador francês Pierre Nora (S/d), sobre a importância do estudo do fato para História.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I - EPITÁCIO PESSOA, O ITAMARATY E A IMPRENSA




    Uma das primeiras perguntas que devem ser feitas, antes de se estudar a visita dos soberanos belgas, é justamente, porque os reis belgas vieram ao Brasil. A resposta a tal pergunta está intimamente ligada à eleição de Epitácio Pessoa à presidência da República, em 1919. Enquanto representava o Brasil na Conferência de Paz em Versalhes, Epitácio Pessoa é indicado como candidato para presidência, com o apoio principalmente das oligarquias mineira e gaúcha, o senador da Paraíba sai vitorioso das urnas em abril de 1919. No entanto, só regressaria ao Brasil em 21 de julho de 1919, pois, como presidente eleito, recebe inúmeros convites para visitar várias nações, dentre elas a nação belga. A viagem da comitiva brasileira à Bélgica ajudou então, no estreitamento dos laços entre as duas nações, gerando posteriormente o convite de Epitácio para que os reis belgas visitassem o Brasil.




    Considerando as características da eleição de Epitácio Pessoa, vemos que ela foge aos padrões estabelecidos na Primeira República. Proveniente do pequeno estado da Paraíba, o senador não teria chances de angariar tal posição. No entanto, mudanças presentes no quadro brasileiro tornaram possível sua indicação para presidência, como ele mesmo destacou:




    Nunca aspirei a presidência da República […] porque a máquina política do país estava montada de tal maneira que ao representante de um estado pequeno, como a Paraíba, não era lícito levar tão longe a sua ambição. De fato, só as circunstâncias as mais variadas e imprevistas - a oposição do Rio Grande do Sul a qualquer candidatura paulista ou mineira, as apreensões que infundia à política dominante dos estados, a candidatura de Rui Barbosa, a minha ausência do país no desempenho de uma função de alto relevo, a independência em que sempre me conservara entre os partidos políticos, o meu alheamento à luta que se travara em torno da sucessão do Conselheiro Rodrigues Alves, [...] tornaram possível a escolha de meu nome (Pessoa, 1925:198).




    As observações de Epitácio recaem sobre a dinâmica política da Primeira República brasileira cuja instabilidade dos primeiros anos foi, em parte, controlada pelo novo pacto de poder configurado pela política dos governadores, implementada pelo presidente Campos Sales. Esta política marcaria a Primeira República brasileira, consolidando o federalismo e o poder das oligarquias, caracterizando este período como o tempo do liberalismo oligárquico, ou seja, um regime extremamente limitado, marcado pela dominação de poucos, com pequenas possibilidades para a expansão da cidadania (Resende, 2003: 91; 104). O federalismo implantado possibilitou o fortalecimento dos poderes dos estados e municípios, consolidando a influência das oligarquias e dos coronéis na vida local. Desta combinação emergiu uma “república preocupada com a manutenção da ordem, mesmo a cassetada, descrente da soberania popular e ciosa da missão das elites – a de condutoras dos destinos da nação” (Resende, 2003: 104).




    Com relação à dinâmica política da Primeira República, é importante percebê-la à luz de estudos que procuram rever a suposta estabilidade da aliança entre Minas Gerais e São Paulo, existente em abordagens mais clássicas sobre o período5, como o artigo de Marieta de Morais (1993) sobre a Reação Republicana e a crise política dos anos 20, no qual a historiadora propõe uma revisão da atuação dos estados de São Paulo e Minas Gerais, relativizando seu papel hegemônico no jogo político nacional. Nesse sentido, destaco também o estudo de Claudia Viscardi (2001), no qual a aliança de São Paulo e Minas Gerais é caracterizada por momentos de aproximação e de desconfiança, demonstrando seu caráter conflituoso, de extrema rivalidade, sendo que a própria instabilidade desta aliança contribuía para dar estabilidade ao sistema, pois, impedia que se perpetuasse a hegemonia de apenas um grupo, evitando a exclusão permanente de outros6. Neste sentido, as sucessões presidenciais eram momentos que geravam sérias tensões, constituindo-se em um “problema ardente” para o regime, como bem caracterizou Raimundo Faoro (2001: 651), mas também propícios para uma renovação, mesmo que parcial, do poder. A cada eleição ocorria uma redistribuição de cargos, mas que não incluía a totalidade da elite política, pois, havia a rejeição de certos atores para presidência, como Rui Barbosa. Este não seria confiável, assim como os políticos oriundos de pequenos estados, que tinham pouca influência (Viscardi, 2001: 61-2). Por fim, vale relembrar que esse sistema eleitoral excluía boa parte da população brasileira ao negar o direito de voto aos analfabetos. Contudo, nas décadas de 1910 e 1920, os setores populares urbanos começam a exercer pressão sobre o sistema oligárquico, cobrando a participação política, antes restrita às classes dominantes. É um período agitado e de profundas modificações, com a eclosão de graves conflitos entre as oligarquias. Assim, com a entrada em cena de novos atores, seria necessária uma mudança nos critérios de alocação de poder do regime, o que não ocorreu. O regime não se flexibilizou, aumentando os protestos e a instabilidade política.




    Neste contexto, a eleição de Epitácio pode ser entendida como um dos exemplos das inúmeras dificuldades que cercavam a escolha do presidente da República, e, segundo Viscardi (2001), dialoga diretamente com a segunda candidatura de Rodrigues Alves, isto porque, a morte do mesmo foi um dos elementos responsáveis pela eleição do paraibano. A segunda eleição de Rodrigues Alves, tendo como vice o representante mineiro Delfim Moreira, é marcada pela ausência de disputas prévias, o que se explica, em parte, pela morte de Pinheiro Machado. A saída de cena do representante do Rio Grande Sul abala o desempenho político do estado, deixando o caminho livre para uma articulação entre São Paulo e Minas Gerais. Outra explicação para a tranquilidade que marcou a eleição de Rodrigues Alves é justamente a falta de políticos habilitados para ocupar o cargo, ou seja, a primeira geração de políticos republicanos estava envelhecida e os políticos jovens ainda não estavam consolidados no cenário político. Como coloca Joseph Love (1975: 193): “A eleição de dois homens moribundos era sintomática do fracasso dos republicanos históricos para transferir o poder a uma geração mais jovem (…)”. Com a morte de Rodrigues Alves, o único dos grandes políticos ainda vivos era Rui Barbosa.




    Já o processo de escolha do nome de Epitácio apresentou características bem diferenciadas. Marcado pela retomada de poder por parte do Rio Grande do Sul, em torno da figura de Borges de Medeiros, a escolha de Epitácio estava vinculada a uma recusa por parte deste estado em apoiar um candidato oriundo de Minas Gerais ou de São Paulo. Paralelamente, a candidatura de Rui Barbosa crescia com o apoio do Rio de Janeiro, Bahia, Santa Catarina e Mato Grosso. São Paulo procurou, então, se aproximar de Minas Gerais para formar uma aliança. Tal esforço paulista para a definição de um candidato junto às lideranças mineiras gerou uma forte reação por parte do Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. A criação da ‘concentração dos estados’ logo em seguida, pode ser entendida, coloca Viscardi (2001: 270), como uma forma de fazer frente a uma eventual aliança entre Minas e São Paulo. Liderada por Lauro Muller, a “concentração” aprovou a realização de uma Convenção, onde seria escolhido o sucessor de Rodrigues Alves. Apesar de ter sido o primeiro estado a cogitar o nome de Epitácio Pessoa, São Paulo procura manter candidato próprio, na figura de Altino Arantes. Epitácio Pessoa, senador pelo Estado da Paraíba, havia se destacado na defesa da candidatura de Rodrigues Alves, contra provocações de Rui Barbosa. Seu nome gozava de certo destaque no meio político, e atendia às exigências de Borges de Medeiros por um candidato neutro (Faoro, 2001: 680).




    Epitácio Pessoa iniciou sua carreira política em 1890, ao ser eleito deputado federal. Em 1898, é convidado por Campos Sales para ocupar o cargo de Ministro da Justiça. Durante sua gestão, atuou no Projeto do Código Civil e na reforma do ensino (secundário e superior), que resultou no Código de Ensino de 1901. Deixou o cargo devido às várias revoltas estudantis contra as reformas do ensino, sendo nomeado por Campos Sales Ministro do Supremo Tribunal Federal, e depois, procurador geral da República. Trabalhou na Junta Internacional de Jurisconsultos, com o fim de estudar o projeto do Código de Direito Internacional de Jurisconsultos, e se aposentou no Supremo Tribunal Federal, por motivos de saúde. Mesmo aposentado, aceitou o pedido para ocupar a cadeira de senador pelo Estado da Paraíba. Como senador, teve uma posição de destaque, escolhido como orador oficial do banquete oferecido em honra dos candidatos à presidência Rodrigues Alves e Delfim Moreira (Abreu, 2001). Vale lembrar que seu nome havia sido cogitado por Rodrigues Alves para ocupação do Ministério do Interior, no entanto, a indicação não é efetuada, pois, “não se deveria entregar postos chaves a pequenos estados” (Viscardi, 2001: 265). Por fim, coube ao senador paraibano importante uma missão: chefiar a delegação brasileira na Conferência de Paz em Versalhes, cargo oferecido primeiramente a Rui Barbosa, que o recusou.




    A sólida carreira construída no cenário político, judiciário e diplomático deu margem para que Epitácio fosse cogitado como candidato à presidência, seu nome foi lançado por Borges de Medeiros, recebendo apoio do Rio de Janeiro. Mas, o suporte crucial veio de Minas Gerais, que ao apoiar o nome de Epitácio Pessoa, tornou inviável uma aliança com São Paulo.




    Os nomes de Epitácio Pessoa e Rui Barbosa são levados para a Convenção, sendo escolhido o primeiro. No entanto, Rui Barbosa continuou sua campanha, “o proscrito das oligarquias”, como colocou Faoro, obteve vitória nas suas bases, com a maioria dos votos da Capital Federal, e de vários centros urbanos, inclusive Salvador, mas que não foi suficiente para lhe garantir a vitória (Faoro, 2001: 689). A escolha de Epitácio Pessoa ocorreu justamente devido à ausência de um acordo entre as principais oligarquias, assim, somente um candidato neutro poderia ocupar o cargo. Tal processo foi marcado por intensa mobilização por parte da ‘concentração dos estados’, vetando o nome paulista e lançando os nomes de Rui Barbosa e Epitácio Pessoa, e também por parte do Rio Grande do Sul, retomando sua esfera de atuação na dinâmica política.




    Pelo fato de provir de um pequeno estado, Epitácio encontrou limites quanto ao exercício de seu poder, sobressaindo a influência de Minas Gerais sobre o governo. Tal fato, ressaltado por Viscardi (2001: 289), também foi apontado por Faoro, ao observar que o governo de Epitácio foi marcado por uma “acefalia da presidência” (Faoro, 2001: 680). No entanto, o período em que Epitácio permaneceu à frente da presidência (de 1919 a 1922) é marcado por intensas agitações, especialmente o ano de 1922 que “aglutinou uma sucessão de eventos que mudaram de forma significativa o panorama político e cultural brasileiro” (Ferreira, 2003: 389). Tais eventos7 constituem alguns exemplos das grandes modificações pelas quais passava a sociedade brasileira, como a emergência de novos grupos sociais, como as camadas médias e a classe trabalhadora, fruto do acelerado ritmo de crescimento populacional e modernização, visível principalmente nas cidades. O último ano do governo de Epitácio foi marcado ainda pela comemoração do Centenário da Independência, um momento rico para se trabalhar questões como a reconstrução de uma identidade nacional (Motta, 1992). Assim, episódios como a revogação do banimento da família imperial, assinado por Epitácio em setembro de 1920, evento altamente noticiado pela imprensa e a própria visita dos reis belgas nos meses de setembro e outubro do mesmo ano, merecem um estudo mais apurado. Principalmente o último, objeto de grande mobilização da sociedade que preparou inúmeras festas e passeios para seus reais visitantes e procurou deixar guardado na memória tão ilustre visita com a confecção de álbuns, medalhas e monumentos.




    Por fim, um estudo da visita dos reis belgas ao Brasil começa precisamente na Bélgica, onde é possível ter uma pequena amostra de algumas das preocupações que irão permear o evento de 1920, passo então para uma análise da viagem de Epitácio Pessoa à Bélgica.




    A VISITA DE EPITÁCIO PESSOA À BÉLGICA




    Algumas das implicações mais importantes da Primeira Guerra Mundial no Brasil foram a consolidação da política externa brasileira voltada para os Estados Unidos e a desilusão com a civilização Belle Époque, anunciando o declínio da cultura europeia e a aurora do novo mundo representado pela América. O quadro delineado ao longo do conflito deixou claro que uma nova ordem se apresentava. A sociedade ocidental, calcada no “(...) mundo da razão, da palavra, da consciência, oriundo da tradição neoclássica, científica e liberal do século XIX” (Sevcencko, 2003:32-33), encontrou na Primeira Guerra Mundial (1914-1918) a fragmentação desses valores:




    Não foi a deflagração da Guerra que abriu a caixa de Pandora, mas, por meio da crise de escala mundial e da magnitude inédita do seu impacto, ela espalhou os demônios da ação pelo mundo e os submeteu ao seu comando (Sevcencko, 2003:32-33).




    Os “demônios da ação” libertos pelo confronto mundial atuariam na renovação da decadente cultura Belle Époque e das instituições do pós-guerra, especialmente o estado liberal burguês, que se viu confrontado com a Revolução Russa e as discussões sobre democracia e participação popular (Motta, 1992: 32-33). Mudanças significativas estavam em curso. Nessa busca por novos horizontes, a América vinha para primeiro plano, representada como o espaço da nova civilização e do futuro, desbancado a Europa velha e decadente. Ponto perceptível na repercussão da eleição de Epitácio à presidência e em suas visitas pelas nações europeias, arrasadas pela guerra e em busca de parceiros e facilidades comerciais. Sua eleição como presidente o alavancou no cenário internacional, e ele, sem dúvida, soube aproveitar tal situação, como veremos a seguir.




    As viagens de Epitácio pela Europa começaram em 8 de maio de 1919, com sua ida para Bélgica; utilizando como base a França, especialmente Paris, para onde o presidente eleito retornava entre uma viagem e outra; passando pela Itália, Inglaterra, Portugal e Estados Unidos, chegando ao Brasil apenas em 21 de julho deste mesmo ano. A imprensa carioca acompanhou atentamente as viagens do presidente eleito, através dos boletins das agências de notícias internacionais, como a Agencia Americana e a United Press. As homenagens recebidas por Epitácio, em cada um dos países visitados, também foi alvo de comentários elogiosos por parte imprensa carioca, advindas especialmente do jornal O Paiz, que publicou um editorial afirmando como Epitácio Pessoa estava se mostrando tão capaz quanto Rui Barbosa para atuar como representante brasileiro no cenário internacional8.




    Mesmo tratando-se de um periódico com clara inclinação governista, a ação de Epitácio e da diplomacia brasileira, ao propor que o presidente eleito fosse convidado para visitar a corte do rei belga, Alberto I, demonstra uma visão arguta e clara da importância de se aproveitar aquele momento político. Afinal, a partir de abril de 19199, Epitácio já não era mais apenas o chefe da delegação brasileira em Versalhes, mas sim, o próximo presidente daquela nação. Segundo o ofício enviado pelo secretário geral do Ministério das Relações Exteriores belga, ao secretário do rei Alberto, a proposta foi colocada pelo representante brasileiro em Bruxelas, Barros Moreira, ao Ministro das Relações Exteriores belga, Paul Hymans, e acrescentava ainda, que Epitácio Pessoa ficaria feliz em ser recebido como chefe de Estado:




    J’ ai l’honneur de Porter à votre connaissance que Mr. De Barros Moreira, Ministre du Brésil, actuellement à Paris, a fait part à M. Hymans du désir exprime par M. Epitacio PESSOA de venir à Bruxellas pour rendre visite à Nos augustes souverains. M.PESSOA est premier plénipotentiaire brésilien à la Confperence de la Paix, Il a été pelu président de la republique brésilienne, mais n’a pás encore été inaugure comme tel. (...) M. le ministre du Brésil a laissé entendre que M. PESSOA serait heureux d’être reçu comme chef d’Etat (...)10.




    O ‘autoconvite’ de Epitácio aparece somente na documentação diplomática, sendo noticiado na imprensa brasileira que a ideia da visita partiu do rei belga11. Há nesse sentido a perspicácia de se aproximar de figura tão prestigiosa no cenário internacional, como o rei Alberto, louvado como grande herói da Primeira Guerra Mundial, por sua atuação liderando a resistência belga, frente ao exército alemão. Por outro lado, para a Bélgica, estreitar relação com o Brasil era deveras importante. Afinal, tratava-se de um país arrasado pelo conflito mundial, que se encontrava em período de reconstrução, de forma que a aproximação de parceiros comerciais, de onde poderiam sair acordos proveitosos, deveria ser aproveitada. Ponto reconhecido pelo próprio Ministro das Relações Exteriores belga, Paul Hymans, e também mencionado no ofício citado anteriormente, como uma justificativa para que Epitácio Pessoa fosse muito bem recebido na Bélgica: “Nous désirons entretenir des relations économiques suivies avec le Brésil, il est donc de notre intérêt de réserver ao nouveau chef de cet Estat, un excellent accueil”12.




    Para trabalhar a visita de Epitácio a Bélgica, utilizamos como fontes os relatórios do representante brasileiro em Bruxelas, Barros Moreira, e as observações feitas pela filha de Epitácio, Laurita Pessoa que também fazia parte da comitiva brasileira que visitou o país. As impressões de Laurita sobre o evento são bem eloquentes, afinal, a Grande Guerra destacou as figuras do rei Alberto I e da rainha Elisabeth, “cuja lenda enchia a Europa”, seria emocionante conhecer os soberanos, “ele pela coragem cívica e militar, ela pelas obras de caridade. Conhecê-los era então o sonho de muita gente” (Gabaglia, 1951:296). Epitácio Pessoa também demonstra sua admiração para com o rei dos belgas:




    [...] o monarca de maior renome no mundo, aquele que pela lealdade à fé dos tratados não duvidara em sacrificar a sua nobre pátria às represálias cruéis de um adversário incomparavelmente mais forte e, notável já pela inteligência […] conquistara, da admiração e do reconhecimento da civilização universal, o cognome para sempre memorável de rei-Herói (apud Silva, 1975: 79).




    Segundo a perspectiva econômica, que orientou a organização da visita de Epitácio à Bélgica, o programa incluiu excursões a centros usineiros da capital, e ao interior do país, onde ainda se notavam os estragos da guerra. Sobre esses passeios, Barros Moreira procurou destacar o acolhimento e o prestígio com que foram recebidos o rei Alberto e Epitácio Pessoa: “O acolhimento do povo e autoridades locais aos dois altos personagens foi dos mais entusiasticamente cordiais. Em Seraing, como em Louvain, Exmo. Sr Presidente fez uso da palavra com a eloquência que lhe é própria e que produziu aqui uma grande impressão” 13. Um dos pontos altos da visita foi o jantar de gala oferecido pelos soberanos à Comitiva brasileira no Palácio Real. Em seu discurso, Alberto I procurou ressaltar que a base da aliança Brasil-Bélgica repousava justamente no apoio dado pelo parlamento brasileiro à causa belga, durante a ofensiva alemã.




    Au moment où je lui adresse une chaleureuse bienvenue, je tiens particulièrement à évoquer le souvenir précieusement gardé de la fiére et courageuse déclaration que le Brésil a faite seul lors de la barbare invasion da la Belgique.14




    O rei classificava como “inestimable” a amizade que unia as duas nações, terminando seu discurso desejando votos de sucesso e glória para o governo de Epitácio Pessoa. A resposta do presidente eleito brasileiro, ao discurso do rei, ressaltou o papel proeminente das instituições liberais belgas, que serviriam de modelo para Brasil:




    Les institutions libérales de la Belgique qui inspirèrent si souvent notre administration, sa législation admirable, que nous avons tant de fois copiée, comme l’expression de la culture juridique la plus avancée, la prospérité et la perfection de ses industries, si appréciées sur nos marches, la collaboration confiante que ses capitaux ont aportée à l’activite brésilienne, tous ces points de contact ont créé entre la nation belge e le Brésil, à côte de la plus étroite solidarité d’intérêts matériels, la plus parfaite identification morale15.




    Epitácio menciona também o estreitamento das relações comerciais, elogiando a próspera indústria belga, assim como os investimentos que seriam agora direcionados ao Brasil. Mais à frente em seu discurso, Epitácio explica que a ‘estreita solidariedade’ e a ‘mais perfeita identificação moral’, existente entre os dois países, foram cruciais para que o Brasil se manifestasse em 1914 contra a violação da neutralidade belga pela Alemanha. Uma atitude, segundo interpretação de Epitácio, também ousada e corajosa, já que a Alemanha era um grande parceiro econômico Brasil, e, àquela altura, não era possível saber quem ganharia a guerra.




    […] le Brésil, malgré les considérables intérêts économiques que representaient nos relations avec l’ envahiseur et malgré l’incertitude de la victoire à cette époque, fut la seule nation neutre qui protesta contre cet attentat innommable et qui vous apporta l’appui moral de sa solidarité16.




    As palavras de Epitácio tencionavam ressaltar o comprometimento do Brasil com a causa de liberdade e da justiça, ajudando a cimentar a aliança entre as duas nações. Tal ação brasileira explicava também, segundo Barros Moreira, o “caloroso acolhimento” que a comitiva brasileira estava recebendo. Tanto o discurso do rei, como o de Epitácio, pronunciados no banquete de gala, foram reproduzidos integralmente nos jornais anexados ao relatório de Barros Moreira17.




    Ainda durante o jantar de gala, o soberano belga presenteou Epitácio Pessoa com uma condecoração, que mesmo banida pela Constituição de 1891, por ser considerada um símbolo da monarquia18, foi aceita pelo presidente. Em narrativa do episódio, Laurita Pessoa procurou justificar a atitude do pai:




    Pareceu a Epitácio que a restrição não se podia estender às comendas oferecidas por nações estrangeiras, em caráter diplomático, pois recusá-las importaria em um ato indelicado para com o ofertante – espécie de lição de desprendimento, inoportuna e descortês. Após reflexão, deliberou aceitar esta e as demais grã-cruzes que lhe fossem oferecidas no decorrer das suas excursões oficiais e usá-las, na ocasião própria, no estrangeiro, poupando-se ao Brasil o vexame da recusa. E assim o fez (Gabaglia, 1951:297).




    Como membro da comitiva brasileira, Rodrigo Octávio (1935 :221-222) faz algumas observações sobre o episódio na Bélgica: “Alberto, dirigindo-se ao Presidente do Brasil, pediu licença para colocar-lhe no peito a grã-cruz da mais alta ordem belga, a fim de que ele assim se sentasse a seu lado, naquela festividade em que se ia encontrar com o grande mundo belga”. A atitude do recém-eleito presidente abriu um precedente, segundo Octávio, e colocava-se contra “atitude intransigente” de antecessores, como por exemplo, Campo Sales que se recusou a receber as condecorações oferecidas a ele pelo Rei Humberto da Itália (Octavio, 1935: 221-222). O gesto do rei, segundo Rodrigo Octávio, tinha o objetivo apenas “de prestar homenagem ao seu hospede eminente, não era possível opor qualquer objeção” (Octavio, 1935: 221-222). Enfim, a condecoração dada pelo rei Alberto não seria a última, pois Epitácio receberia muitas outras na Inglaterra, Itália, França e Portugal. E as condecorações continuavam proibidas pela Constituição brasileira, quando mais tarde o rei Alberto visitou o Brasil, e mais uma vez tal proibição gerou polêmicas…




    No terceiro dia da visita, o presidente brasileiro recebeu, na Chancelaria da Legação, um grupo de industriais belgas, sendo oferecido também um almoço em nome do presidente no Cercle Noble, “o mais aristocrático dos centros sociais de Bruxelas”, festa que, segundo Barros Moreira, “retribuiu dignamente o banquete no Palácio Real”. Exemplar, também teria sido o comportamento da comitiva brasileira, especialmente do presidente e sua família:




    [...] um homem de verdadeiro talento e savoir faire que, com sua esposa – uma verdadeira grand dame, inteligente e culta – e sua filha – menina perfeitamente bem educada – deixaram neste meio a mais francamente lisonjeira das impressões, como pessoas de apurada cultura e fina inteligência, que amplamente fizeram jus ao que encontraram em todos os círculos, a contar do de Suas Majestades19.




    Enfim, a visita de Epitácio a Bélgica, na opinião de Barros Moreira, foi um sucesso. O representante brasileiro estava convencido que “como propaganda do Brasil, nenhuma poderia ser melhor que esta decorrente da visita oficial do próximo Presidente da República” 20. A experiência da visita aqui descrita é importante, ao fornecer algumas pistas sobre a delicada questão de expor a imagem do Brasil em um círculo social tido como extremamente civilizado, ou seja, na corte dos soberanos mais populares do momento. Por fim, a visita de Epitácio Pessoa a Bélgica é determinante para explicarmos a vinda posterior do rei belga ao Brasil, pois não apenas colocou sob o holofote da imprensa belga o Brasil e seu novo representante, como assentou as bases da aliança entre as duas nações, na qual os acordos econômicos alçavam papel de destaque, mas vinham envoltos em um poderoso discurso moral, que irmanava as duas nações no cenário internacional.




    QUEM FALA SOBRE A VISITA? PENSANDO OS ATORES




    Encarregado de organizar a visita, o Ministério das Relações Exteriores vai seguir algumas regras para realizar tal tarefa. Regras estas, presentes em sua estrutura, em sua formação, assim, todos os programas deveriam ser aprovados por ele e o cerimonial dos eventos foi determinado através de seu regulamento. Contudo, a documentação utilizada, existente no Arquivo Histórico do Itamaraty21, aborda basicamente a preparação da visita dos soberanos, deixando uma lacuna importante, pois não há registros da estada dos soberanos no Brasil, estes registros foram feitos por outro ator: a imprensa.




    Seu importante papel na mobilização dos indivíduos e na difusão do objeto comemorado, faz da imprensa o interlocutor ideal com relação às ações do governo, com suas impressões singulares sobre como deveriam ser planejados os festejos. É preciso, então, analisá-la dentro do espaço social que ocupava, percebendo certos aspectos de sua construção, principalmente, pensando quem estava atuando dentro dela. A visita foi amplamente documentada pela imprensa, sendo necessária a seleção dos jornais e revistas que serão analisados. Procurei escolher jornais e revistas de grande circulação e que possuíssem algumas características singulares, como O Paiz, Correio da Manhã, Jornal do Brasil e A Noite; e as revistas ilustradas Fon-Fon!, Careta, O Malho e D. Quixote. Acrescento a estes periódicos, que foram pesquisados abrangendo todo o ano de 1920, os recortes de jornais que constam dos álbuns produzidos pela Agencia Americana, mas que se restringem ao período da visita.




    Parto então para uma análise geral destes atores, procurando identificar, no caso do Itamaraty, como se constitui esta instituição, sua organização e principalmente quem estava atuando dentro dela.




    O MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES




    A crescente política externa brasileira levou a uma expansão nos quadros do Ministério das Relações Exteriores, órgão do Estado encarregado de tal função. Neste sentindo, a administração do Barão de Rio Branco (1902-1912), pode ser caracterizada como um divisor de águas (Bueno, 2003: 128), passando o Ministério a ocupar um lugar de destaque no primeiro escalão administrativo. Rio Branco procurou expandir os serviços externos brasileiros e tornar o Brasil mais conhecido no mundo, uma de suas estratégias foi aumentar a presença brasileira nas conferências internacionais, um exemplo, foi a Conferência de Paz em Haia, em 1907. Segundo Clodoaldo Bueno (2003: 395), a posição firme do Itamaraty no grande palco da política mundial funcionou como um catalisador, ao reanimar um sentimento de orgulho nacional. Um ponto crucial da administração de Rio Branco foi a reorientação da política externa brasileira, que se voltou para os Estados Unidos, ou seja, o eixo diplomático deslocou-se de Londres para Washington. Exemplo claro de tal mudança, foi a elevação da legação brasileira em Washington à categoria de embaixada em 1905, marcando o começo de uma estreita aliança entre Brasil e Estados Unidos, aspirando o primeiro à supremacia política na América Latina. Além disso, os Estados Unidos era o grande importador de produtos brasileiros, à frente da Grã-Bretanha.




    Este crescimento em importância do ministério leva Rio Branco a colocar em prática uma série de mudanças no corpo administrativo, ou seja, na Secretaria de Estado e no Corpo Consular e Diplomático. Mas, foi na Secretaria de Estado onde realizou mais mudanças. Tal órgão tinha como objetivo processar com mais rapidez as informações recebidas do exterior, sendo isto indispensável para a elaboração dos seus planos de ação (Castro, 1983). Assim, Rio Branco reforçou em seu relatório ao presidente Rodrigues Alves, que a Secretaria estava obsoleta e precisava aumentar o número de funcionários




    A Secretaria das Relações Exteriores está precisando de uma reforma urgente que a ponha em condições de poder satisfatoriamente dar conta de todos os negócios que por ela correm. É por esta repartição que o Brasil se corresponde com o estrangeiro e, pois, não deve ela merecer menos atenção e cuidado que outras. […] A insuficiência numérica e pessoal, já reconhecida pelos meus três predecessores em seus relatórios, torna-se cada vez mais sensível, prejudicando o bom andamento de alguns serviços e tornando impossível a execução de outros. […]. Ao passo que nos últimos quarenta e cinco anos as nossas relações políticas e comerciais com o estrangeiro tem tido notável desenvolvimento e o trabalho dos empregados da Secretaria tem aumentado com a criação de serviços novos […]. Não é razoável nem justo que funcionários de uma Secretaria como esta, obrigados mais do que outras a certa representação, tenham vencimentos inferiores aos dos empregados do Tesouro Federal, da Direção Geral de Contabilidade da Guerra, da Contadoria da Marinha e de outras Repartições (Apud Castro, 1983: 198-199).




    Neste trecho do relatório anual, é clara sua visão do papel proeminente do Ministério dentro do Estado, que não poderia ser considerado de menor importância em relação as outras instituições. E para exercer papel tão importante, precisaria de mais funcionários, com maior remuneração, devidamente justa, ao considerar que os mesmos tinham mais funções do que os do Tesouro Nacional. Afinal, é por esta repartição que o Brasil se corresponde com o estrangeiro. Tal posição de Rio Branco caracteriza uma disputa por poder e por prestígio dentro do Estado. A comparação com outras instituições deixa claro sua opinião sobre quais instituições o Estado deveria dar atenção, consequentemente, o atendimento ou não de suas demandas, demonstraria sua importância dentro deste Estado. Levando em consideração que as modificações exigidas por Rio Branco foram todas atendidas, dando uma nova organização à Secretaria de Estado, que ficou conhecido como Regulamento Rio Branco, é evidente a posição de destaque que ocupava o Ministério das Relações Exteriores e sua importância para a construção deste Estado, nas primeiras décadas do século XX. No entanto, mesmo já sendo parte do Estado, tal instituição não estava isenta de disputas por mais poder e pela colocação em prática do que seria, a seu ver, sua função para o Estado.




    Tal fato pode ser verificado na administração dos ministros que sucederam o barão de Rio Branco e que também procuraram fazer modificações no quadro administrativo, através da aplicação de novos regulamentos. Como o período que mais nos interessa é o da visita dos reis da Bélgica, passaremos às modificações feitas por Azevedo Marques, jurista indicado ao posto de Ministro das Relações Exteriores pelo presidente Epitácio Pessoa. Azevedo Marques justifica a reorganização do ministério devido à expansão das relações internacionais brasileiras, principalmente, após a participação brasileira na Grande Guerra e na Conferência de Paz em Versalhes. Nesse sentindo, o Ministério é colocado como o principal veículo do governo para estimular a política comercial, com o objetivo de fornecer informações comerciais e amostras dos produtos brasileiros às firmas estrangeiras. O critério que presidiu à organização da Secretaria tinha como objetivo:




    [...] desenvolvimento dos serviços consulares em consequência do aumento progressivo das relações comerciais do Brasil com os países estrangeiros. Estes serviços que pelo Regulamento anterior estava a cargo de uma única seção com pessoal limitado e deficiente para favorecer a expansão econômica e comercial do Brasil e fomentar o desenvolvimento do seu comercio exterior, passaram a ser exercidos por uma Diretoria Geral, denominada dos Negócios Comerciais e Consulares. Esta Diretoria Geral ficou dividida em duas seções cujos serviços estão distribuídos de acordo com um critério geográfico. Expediente consular e comercial relativo a Europa, Ásia, África e Oceania; e outra relativa a América22.




    A citação acima demonstra a contínua demanda do Ministério por mais funcionários, à medida que cresce em importância, se tornando cada vez mais especializado e controlado. Tal controle incide inclusive, sobre o corpo de funcionários, com o aumento de sua lista de deveres:




    Os consulados honorários, em maior número, cerca de 80 desses nenhum serviço prestam, porque nunca lhes foi exigido nada. Governo vai dirigir ofícios a todos eles, remetendo publicações sobre o Brasil, mapas, legislação, etc. providenciando para que doravante lhes sejam enviadas a folha oficial e todas as publicações que recebem os Consulados de carreira, exigindo que eles trabalhem e remetam relatórios, informações comerciais, tudo que possa favorecer intercâmbio comercial. Aqueles que não cumprirem essas determinações serão cassadas as nomeações 23.




    A legislação sobre os concursos para ingresso nos quadros de funcionários também aponta neste sentindo. A reforma Azevedo Marques uniformiza os concursos para os cargos iniciais da Secretaria de Estado das Relações Exteriores e dos Corpos Diplomáticos e Consulares, que são minuciosamente regulamentados. Somente nos cargos iniciais eram realizados concursos, os cargos mais elevados eram preenchidos através de nomeações feitas pelo ministro. Eram nomeados por decreto: o subsecretário, os diretores gerais, o consultor jurídico, os diretores de seção e o primeiro e segundo oficiais. Com relação aos concursos, o mais rigoroso era para Segundo Secretário do Corpo Diplomático que exigia certidão de curso completo de instrução superior. Todos os concursos pediam o preenchimento de certas categorias básicas como:




    [...] qualidade de brasileiro; capacidade física consciente de não sofrer de moléstia incurável ou contagiosa, deformação ou mutilação que impossibilitem ou dificultem a atividade e a representação da carreira do Ministério; ter boa conduta moral e civil; ter entre 20 e 30 anos 24.




    As matérias exigidas nas provas eram basicamente:




    [...] línguas portuguesa, francesa e inglesa, faladas com fluência e escritas corretamente e a escolha do candidato, italiano ou espanhol; história e geografia especialmente do Brasil; aritmética; caligrafia e datilografia; noções dos Direitos Internacional, Constitucional e Administrativo e conhecimento sucinto dos Direitos Civil e Comercial25.




    É perceptível a produção de certas categorias diante desta regulamentação, de um indivíduo altamente qualificado, ‘de boa conduta’, com amplos conhecimentos do Direito, o que aponta para o reconhecimento de uma certa formação considerada essencial para exercer estas funções, ou seja, a partir do momento em que se tem uma maior necessidade da atuação deste setor, ele passa por uma maior regulamentação e principalmente por uma maior especialização. O crescente prestígio desta instituição dentro do Estado possibilitou que ampliasse seu número de funcionários, o que implicou também em uma maior regulamentação sobre estes, selecionados dentre a elite intelectual do país, como foi possível verificar através dos concursos. É para esta instituição que se entrega a tarefa de organizar as várias cerimônias que seriam realizadas durante a visita dos reis da Bélgica, tarefa esta que seria observada atentamente pela imprensa.




    A IMPRENSA NO ALVORECER DO SÉCULO XX




    O jornal, na alvorada do século, ainda é a anêmica, clorótica e inexpressiva gazeta da velha monarquia, coisa precária, chã, vaga, morna e trivial




    (Edmundo, 2003:553).




    O olhar negativo de Luiz Edmundo sobre a imprensa no início do século XX logo seria contrastado com um rápido processo de modernização e crescimento pelo qual passaria a mesma, o “novo jornalismo”, como coloca Sevcenko (1995: 119), entrava em cena.




    A década de 1880 foi testemunha de um grande crescimento populacional, acompanhado do surgimento dos primeiros jornais com características mais populares, como a Gazeta de Notícias em 1875, O Paiz em 1884 e Cidade do Rio em 1888. As agitações promovidas pelos movimentos abolicionista e republicano influenciaram a crescente politização da população urbana, assim, vemos o surgimento do Jornal do Brasil em 1891 e do Correio da Manhã em 1901 (Sodré, 1966).




    Com novas técnicas de impressão e edição, a imprensa brasileira entra em uma nova era. Os jornais ficam mais baratos, possibilitando a ampliação de seu consumo, sua estrutura se modifica, ganhando características empresariais (Sodré, 1966), inundando a sociedade urbana com uma quantidade considerável de informações sobre tudo; trabalho, diversão, esportes, comércio... Características observáveis em suas diversas colunas, passando a atrair grande quantidade de capitais. Aos poucos, vai desaparecendo o “jornal de circunstância, arrimado a uma figura de prestígio”, tomando seu lugar uma “empresa jornalística cada vez mais complexa” (Sodré, 1966: 329), como observa o personagem do famoso folhetim de Lima Barreto:




    [...] hoje é a mais tirânica manifestação do capitalismo e a mais terrível também…É um poder vago, sutil, impessoal, que só poucas inteligências podem colher-lhe a força e a essencial ausência da mais elementar moralidade, dos mais rudimentares sentimentos de justiça e honestidade! São grandes empresas, propriedades de venturosos donos, destinadas a lhes dar o domínio sobre as massas, em cuja linguagem mental vão ao encontro, conduzindo os governos, os caracteres para os seus desejos inferiores, para os seus atrozes lucros burgueses…Não é fácil a um indivíduo qualquer, pobre, cheio de grandes ideias, fundar um que os combata…Há a necessidade de dinheiro; são precisos portanto, capitalistas que determinem e imponham o que se deve fazer num jornal…Vocês vejam: antigamente, entre nós, o jornal era de Ferreira Araújo, de José do Patrocínio, de Fulano, de Beltrano…Hoje de quem são? A Gazeta é do Gaffrée, o País é do Visconde de Morais ou do Sampaio e assim por diante. E por detrás dela estão os estrangeiros, senão inimigos nossos, mas quase sempre indiferentes às nossas aspirações... (Barreto, S/d, 52).




    A imprensa se tornaria um dos alvos preferidos do olhar crítico de Lima Barreto, esta sua nova face ‘sem moral voltado para o lucro’. O escritor apontaria o envolvimento da imprensa em escândalos políticos, em um escuso esquema de corrupção, desconfiava ainda do fato de grande parte dos proprietários de jornal ser de origem estrangeira, principalmente lusitana, o que comenta ao final da passagem citada acima. No entanto, o que mais o incomodava era o monopólio que a imprensa exercia sobre a opinião pública urbana, caracterizada por ele como a “Onipotente Imprensa, o quarto poder fora da constituição” (Barreto, S/d, 65). A crítica de Lima Barreto é pertinente se pesarmos que neste momento, a imprensa era o principal meio de comunicação desta sociedade.




    Na primeira década do século XX, eram oferecidos ao público carioca cerca de 300 mil exemplares provenientes de sete grandes jornais: O Paiz, Jornal do Brasil, Correio da Manhã, Gazeta de Notícias, A Notícia, A Tribuna e Jornal do Commercio (Garambone, 2003:22).




    Considerando os jornais selecionados para este estudo, é importante identificar suas principais características e inovações, apresentadas dentro deste contexto de expansão e modernização da imprensa.




    O jornal O Paiz, que teve como redator o republicano Quintino Bocaiúva “figura de proa do jornalismo brasileiro, e mentor do jornal” (Edmundo, 2003: 575), disputava inicialmente junto com o Jornal do Brasil, o público carioca. Fundado em 1891 por Rodolfo Dantas, Joaquim Nabuco, Sancho Pimentel e José Veríssimo, o jornal manifestava já em 1891, ano da morte de D. Pedro II, sua simpatia pela monarquia (Bahia, 1990: 114-117). O jornal mudou constantemente de donos e em 1920 era propriedade de Ernesto Pereira Carneiro, seu redator chefe era, ninguém menos, que Assis Chateaubriand. A diagramação do jornal era baseada no padrão internacional, com a primeira página reservada para anúncios, cujos predecessores eram os pequenos reclames, que adquirem grande importância com o crescimento do mercado da publicidade. O jornal investe então no anúncio em cores, trazendo as primeiras máquinas capazes dessa inovação. Em 1916, possuía o maior parque gráfico da imprensa brasileira. Com os anúncios dominando as primeiras páginas do jornal, somente a partir da quarta página começava sua principal coluna: “Ecos e Notícias” que incluía notícias de todo o Brasil. As notícias internacionais eram fornecidas pelas agências de notícias Havas e Americana, procedimento comum aos outros jornais, e que implicou no aumento do volume de notícias, permitindo a publicação de um segundo cliché ou uma segunda edição diária. Além das agências, alguns jornais também mantinham correspondentes internacionais, instalando escritórios em Nova Iorque, Paris, Londres, Buenos Aires e Lisboa (Garambone, 2003: 42). Toda quinta e domingo, o jornal publicava, em meio aos vários anúncios, uma caricatura de Raul Pederneiras. A publicação de caricaturas já era uma prática antiga do jornal, que contava com grandes nomes da época, inclusive Julião Machado, o português traz para o Brasil uma série de inovações perceptíveis “na limpeza do traço, na simplicidade do desenho, suplantando de vez a escola de Ângelo Agostini, marcada pelos jogos de luz e sombra” (Lustosa, 1993). Tais inovações, levadas para os grandes jornais, como o Jornal do Brasil, inauguraram uma nova fase na caricatura brasileira: “a era da caricatura a traço” (Lustosa, 1993), que teve como figuras principais Raul Pederneiras, Calixto Cordeiro e J. Carlos. Além do espaço cedido à caricatura, o jornal também inovou ao dedicar, em 1912, uma página inteira às notícias esportivas, tal coluna intitulada “Sport- Corridas, Football” é expandida em meados em 1920, se tornando o “Diário Desportivo”, com quase duas páginas recheadas de notícias sobre os mais variados esportes. Outro jornal que dedicará grande espaço em suas folhas para o esporte é o Correio da Manhã, sua coluna intitulada “Correio Sportivo” também chamava a atenção dos leitores.




    O Jornal do Brasil oferecia ainda uma grande variedade de notícias com colunas reservadas à política, aos acontecimentos sociais, à programação dos teatros e cinematógrafos, além da coluna policial e comercial. Esta organização temática pode ser observada em outros jornais (O Paiz, Correio da Manhã, A Noite), o que demonstra uma característica importante dos jornais neste momento: ter a notícia como prioridade, como ressalta Juarez Bahia:




    A informação diária se populariza com divulgação do sorteio do bicho, a publicação de folhetins, o destaque aos eventos policiais e esportivos; porém há algo mais que os leitores esperam, como o relato político menos engajado, a visão ampla do que acontece no exterior e, sobretudo, a incorporação à pauta das ocorrências locais (Bahia, 1990:131).




    Percebe-se que há uma visível modificação no conteúdo dos jornais de 1910 a 1920, com os editores reservando um espaço cada vez maior para as notícias. A imprensa também adquiriu um tom crítico mais apurado, conjugado a uma linguagem “violentíssima”, como coloca Sodré (1966: 380), para o cenário político. Um exemplo é a reclamação de Epitácio Pessoa sobre as críticas feitas à classe política: “ano passado em Paris, um deputado francês me dizia que, a julgar pelos jornais do Rio de Janeiro, o Governo do Brasil devia ter sido assaltado por uma quadrilha de bandidos evadidos de um presídio”. Segundo Epitácio, a imprensa havia se afastado “da sua missão civilizadora, convertida em vazadouro de todas as paixões e de todos os ódios, de todos os despeitos e de todos os insultos contra os homens públicos do país” (apud Gabaglia, 1951: 214).




    Este tom crítico teria seu ponto alto com a fundação do jornal Correio da Manhã, pois, segundo Luís Edmundo, a imprensa, no início do século XX, se constituía no “aparelho modelar de subserviência e ternura para homens da politicagem” (2003: 645). Edmundo fazia referência aos escândalos envolvendo a distribuição de verbas do governo aos jornais do Rio e de São Paulo, durante o governo de Campos Sales. Procurando se contrapor a esse modus operandi da imprensa carioca, surge em 1901 o Correio da Manhã, “rompendo as normas que os outros, até então, haviam estabelecido” (Edmundo, 2003: 646), tinha à frente Edmundo Bittencourt, advogado gaúcho. O jornal se caracterizaria por ser de oposição, angariando grande prestígio nas camadas populares, sua linha participante e combativa é perceptível em seu artigo de apresentação:




    A praxe de quantos até hoje tem proposto pleitear no jornalismo nosso a causa do direito e das liberdades populares, tem sido sempre a firmação antecipada, ao público, da mais completa neutralidade. Em bom senso sabe o povo que essa norma de neutralidade com que certa imprensa tem por costume carimbar-se é puro estratagema para, mais a gosto e jeito, poder ser parcial e mercenária. Jornal que se propõe a defender a causa do povo não pode ser, de forma alguma, jornal neutro. Há de ser, forçosamente, jornal de opinião (apud Sodré, 1966: 328).




    Para Sodré, o jornal seria “veículo dos sentimentos e motivos da pequena burguesia urbana, em papel dos mais relevantes” (Sodré, 1966: 329). Já segundo Laurita Pessoa, o jornal tinha a vocação para a provocação, classificado por ela como “o abutre das reputações” (Gabaglia, 1951: 434), mas a autora ressalta que, à princípio, a posição do jornal com relação ao governo de Epitácio era cordial, modificando-se posteriormente devido a intervenção federal no estado da Bahia no início de 1920, com a qual o jornal não concordava. Os ataques a Epitácio passaram a ser frequentes, piorando com a crise que envolveu seu sucessor, Artur Bernardes.




    Sodré (1966: 381) destaca também que as décadas de 1910 e 1920 foram marcadas pelo ‘duelo’ entre Correio da Manhã e O Paiz, este sob a direção do português João de Sousa Lage “amigo incondicional de todos os governos, serve-os com diligencia e com agrado”. Segundo Edmundo (2003: 577), o jornal O Paiz estava vinculado àquela imprensa decadente, submissa ao governo, ou seja, subornada para não fazer críticas. As figuras de Edmundo Bittencourt e João Laje iriam dominar a cena neste momento.




    Com relação às características de governista e oposicionista atribuídas respectivamente aos jornais O Paiz e Correio Manhã, é necessário adotar alguns cuidados, como observou Marialva Barbosa (1996). O fato de um jornal se colocar contra o outro, não quer dizer que o jornal cunhasse discurso contrário às ideias de seu adversário. Críticas, desavenças e campanhas devem ser consideradas sob dois aspectos: primeiro, como legitimação de uma autoidentidade; e segundo, como uma disputa pelo papel de divulgador, centralizador das visões dominantes nessa sociedade. Ou seja, um aspecto importante está no fato de que “os donos de jornais polemizavam com os olhos voltados para as reações do público e para a forma como o debate seria recebido. O locutor não se dirigia apenas ao adversário. O seu objetivo era atingir ao leitor” (Barbosa, 1996: 262).




    Assim, Correio da Manhã e O Paiz não se diferenciavam quanto à sua organização. Ambos apresentavam em suas primeiras páginas notícias internacionais e nacionais, com grandes manchetes e algumas fotografias. O Correio da Manhã, sob a direção de Leão Velloso, trazia contribuições de Samuel de Oliveira, Mário Guedes, Andrade Bezerra, Viriato Correia, Costa Rego e Monteiro Lobato, já O Paiz conta com colunas semanais de João do Rio e Oscar Lopes. Em ambos os jornais, os anúncios são localizados nas últimas páginas, diferente do Jornal do Brasil, que os publicava em suas primeiras páginas.




    Os vários elogios ao jornal de Bittencourt, colocados por Luiz Edmundo e Sodré, podem ser contrastados com a obra de Lima Barreto, Recordações do escrivão Isaias Caminha. Caracterizada como uma crítica geral aos jornais da época, a obra utiliza como base o Correio da Manhã, descrito como um “museu de mediocridades” (apud Sodré, 1966: 348), onde Bittencourt seria um “tirano malcriado e feroz” que “pairava sobre o jornal […]. Na redação era assim: escrevia-se, mediante ordem do diretor, hoje contra e amanhã a favor” (Barreto, S/d: 57; 69). Mas porque Lima Barreto teria escolhido justamente o Correio da Manhã? Francisco de Assis Barbosa explica que o Correio da Manhã era o jornal de maior sucesso, “o mais representativo, o mais típico, o mais retratável dos órgãos da imprensa brasileira” (apud Sodré, 1966: 348), considerando este fato o principal motivo para a escolha de Lima de Barreto. Se este era ou não o motivo, não cabe aqui discutir, o importante é ressaltar que o jornal ocupava uma posição de destaque na imprensa brasileira.
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